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-- En San t i ago  de  C h i l e ,  a  c i n c o  d f a s  d e l  mes d e  d ic iembre  

d e  m i l  novecientos  s e t e n t a  y nueve, s iendo l a s  16-30 h o r a s ,  s e  cons,  

t i t u y e  en s e s i ó n  S e c r e t a  L e g i s l a t i v a  l a  Excma. J u n t a  d e  Gobierno, 

p r e s i d i d a  por S,E. e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  ~ e p 6 b l i c a  y Comandante en 

J e f e  d e l  E j é r c i t o ,  General  d e  ~ j é r c i t o  Augusto Pinochet  Ugar te ,  e 

i n t e g r a d a  por  e l  señor  Comandante en J e f e  de  l a  Armada, Almirante  

~ o s 6  T o r i b i o  Merino C a s t r o ,  por  e l  señor  D i r e c t o r  General  de  Cara- 

b i n e r o s ,  General  D i r e c t o r  ~ 6 s a r  Mendoza ~ u r á n ,  y  por e l  señor  Co- 

mandante en J e f e  de  l a  Fuerza ~ é r e a ,  General  d e l  A i r e  Fernando M a t -  

t h e i  Aubel, ~ c t f i a  de  S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de  

~ j e r c i t o  J o r g e  Zincke Qui roz ,  

-- A s i s t e n ,  en e l  orden en que se t r a t a n  l a s  m a t e r i a s  de  

s u  competencia,  l o s  señores :   osé P i ñ e r a  Echeñique, M i n i s t r o  d e l  

Trabajo  y p r e v i s i ó n  S o c i a l ;  Alfonso Serrano Spoere r ,  S u b s e c r e t a r i o  

de  p r e v i s i ó n ;  ~ e r n á n  C u b i l l o s  S a l l a t o ,  Min i s t ro  de  Relac iones  Ex- 

t e r i o r e s ;  Cont raa lmirante  Pedro Larrondo J a r a ,  S u b s e c r e t a r i o  de  Ha- 

c i e n d a ;  Coronel de  ~ j é r c i t o  Eduardo Avel lo Concha, S u b s e c r e t a r i o  d e  

J u s t i c i a ;  J O S ~  ToroHwia,  S u b s e c r e t a r i o  de  A g r i c u l t u r a ;  Roberto 

Ke l ly  ~ d s q u e z ,  M i n i s t r o  d e  ~ c o n o m f a ;  General  ( R )  Jaime E s t r a d a  Leig. 

M i n i s t r o  de  Vivienda y Urbanismo; General  d e  Brigada Ale jandro  Me- 

d i n a  Lo i s ,  Min i s t ro  J e f e  d e l  COAJ;  General  de  Brigada San t i ago  Sin- 

c la i r  Oyaneder, Min i s t ro  J e f e  d e l  Estado Mayor P r e s i d e n c i a l ;  Mayor 

de  ~ j é r c i t o  Juan Romero Riquelme, J e f e  d e  l a  S u b j e f a t u r a  Leg i s l a -  

t i v a  d e l  COAJ;  c a p i t á n  de  ~ a v i o  ( J T )  Mario Duvauchelle ~ o d r í g u e z ,  

S e c r e t a r i o  de  ~ e g i s l a c i ó n ,  y Asesores  ~ u r f d i c o s  de  l o s  señores  In- 

t e g r a n t e s  d e  l a  J u n t a  d e  Gobierno: General  d e  Brigad Fernando Lyon 

Salcedo (General  Augusto P i n o c h e t ) ;  c a p i t á n  de  F r a g a t  Hernando 

Morales  íos (Almirante  J O S ~  T,  Merino);  Coronel 6n Iiernsn 

~ h á v e z  Sotomayor (General  Fernando M a t t h e i ) ,  y  M a  r d Carabine- 

r o s  Harry ~ r ü n e w a l d t  Sanhueza (General  César Mendo 
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1,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA CONVENIO IBEROAMERICANO DE 

COOPERACION EN SEGURIDAD SOCIAL 

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- E s t e  primer proyecto  

d i c e  r e l a c i ó n  con l a  s i t u a c i ó n  que i n d i c o ,  

En 1975 l a  Junta  de  Gobierno d i c t ó  e l  d e c r e t o  l e y  2,383, 

a p r o b a t o r i o  d e l  Convenio Iberoamericano de  Seguridad S o c i a l  s u s c r i -  

t o  en Q u i t o ,  Ecuador, e l  26 d e  enero  de  1978. La razón de  que l a  

J u n t a  aprobara  e s e  d e c r e t o  l e y  e s t á  en los  cons iderandos ,  cuyo tex- 
t o  es e l  s i g u i e n t e :  "La conveniencia  de  i n c o r p o r a r s e  a l  e s f u e r z o  

comuni tar io  iberoamericano con e l  f i n  de  g a r a n t i z a r  l a  p ro tecc ión  

d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  migrantes  de  l o s  p a i s e s  f i r m a n t e s  d e l  Convenio 

Iberoamericano de  Seguridad S o c i a l ,  

E l  p royecto  que se v e  ahora  t i e n e  por o b j e t o  a p l i c a r  e l  

d e c r e t o  l e y  que acabo de  exponer,  E l  convenio a que s e  r e f i e r e  f u e  

s u s c r i t o  e l  mismo d f a  que e l  an te r io rmente  mencionado, Su propósi-  

t o  es implementar e l  d e c r e t o  l e y  2.383, y s u s  a r t í c u l o s  12  a 6s se- 

ñ a l a n  l a  forma de  h a c e r l o ,  

comisión informante  e s  l a  1, Todas las  Comisiones han estad1 

d e  acuerdo en l a  i d e a  de  l e g i s l a r  y no hay d i s c o r d a n c i a s  en e l  sena  

l e g i s l a t i v o  pa ra  los  e f e c t o s  de  l a  aprobación d e l  proyecto ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Muy b i e n ,  

Ofrezco l a  p a l a b r a  por s i  hay alguna objec ión .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o  hay, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Aprobado, 

-- Se aprueba e l  proyecto ,  

2,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA D.F.L. N Q  42,  DE 1978, EN LO 

RELATIVO A PROCEDIMIENTO PARA CONSTITUIR NUEVAS CAJAS DE COMPENSA- 

C I O N  DE ASIGNACION FAMILIAR 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- En 1977 l a  J u n t a  de  

Gobierno aprobó e l  d e c r e t o  l e y  2,062, 

E s t e  d e c r e t o  l e y  tuvo e x t r a o r d i n a r i a  t r a s c e n  

a l a s  c a j a s  de  compensación de  as ignac ión  f a m i l i a r ,  

n a l i d a d e s  muy r e d u c i d a s ,  l e s  d i o  f a c u l t a d e s  pa ra  adm 

t a c i o n e s  de  segur idad  s o c i a l ,  s a l v o  en dos a spec tos  

s i o n e s  y de  montepios--, con l o  que esas c a j a s  de  co 

q u i r i e r o n  enorme importancia  en e l  manejo de  l a  p r e v i s  

~a rnb ién  e l  d e c r e t o  l e y  2,062 f a c u l t ó  a l  P r e s i d e  
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~ e p d b l i c a  para  armar e l  esquema'de l a s  c a j a s  de  compensación s o b r e  

l a  base  d e  e s t e  c rec imien to  de  f a c u l t a d e s ,   AS^ f u e  como s e  d i c t ó  

e l  d e c r e t o  con f u e r z a  de  l e y  NQ 4 2  e l  año pasado, 

E s t e  cuerpo l e g a l  e s t a b l e c i ó  un s i s t ema  de  incorporac ión  

de  l o s  t r a b a j a d o r e s  a  l a s  c a j a s  de  compensación, c o n s i s t e n t e  en l o  

fundamental  en una p a r t i c i p a c i ó n  de  l a  voluntad  m a y o r i t a r i a  de  l o s  

t r a b a j a d o r e s .  Cuando hay s i n d i c a t o ,  debe tomarse l a  op in ión  de  61, 

t r a m i t a  e l  acuerdo e l  s i n d i c a t o ,  S i  hay v a r i o s  s i n d i c a t o s ,  l a  asam- 

b l e a  s i n d i c a l  debe ser con l a  incorporac ión  de  todos  l o s  s i n d i c a t o s  

Y precisamente e s t o  es l o  que ha c reado  problemas, porque hay empre- 

s a s  que t i e n e n  s u c u r s a l e s  en d i s t i n t a s  p a r t e s  d e l  p a í s ,  y p a r a  ob- 

t e n e r  l a  voluntad  de  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  é s t a  debe e x p r e s a r s e  en asama 

b l e a s  e s p e c i a l e s .  Y a h i  se genera l a  d i f i c u l t a d ,  

Como e s e  e s  e l  problema, e l  E jecu t ivo  propone un proyecto  

en que no e n t r e g a  l a  generac ión  de  l a  voluntad  m a y o r i t a r i a  de  l o s  

t r a b a j a d o r e s  a  l a  asamblea s i n d i c a l ,  sobre  todo porque d e  acuerdo 

con e l  P lan  Laboral  en v i g e n c i a  puede haber  t a n t o s  s i n d i c a t o s  como 

s e  desee ,  s i n o  que l a  e n t r e g a  a  l a  mayorfa a b s o l u t a  de  l o s  t r a b a j a -  

d o r e s ,  l o s  c u a l e s  pueden tomar e l  acuerdo en una asamblea o en va- 

r i a s  segfin l o s  l u g a r e s  donde e s t é n ,  pero en términos t a l e s  que,  su- 

mados l o s  acuerdos de  l a s  r e s p e c t i v a s  asambleas,  produzcan l a  mitad 

más uno que s e  exige .  

~ a m b i é n  e l  proyecto  a c l a r a  que como m i n i s t r o  de  f e  de  e s a s  

asambleas puede a c t u a r  un n o t a r i o ,  un f u n c i o n a r i o  púb l i co  designado 

por l a  ~ i r e c c i ó n  d e l  Trabajo  o un i n s p e c t o r  d e l  t r a b a j o .  

comisión e s p e c i f i c a  f u e  l a  11, Las Comisiones 1 y 111 es tu -  

v i e r o n  de  acuerdo en l a  i d e a  de  l e g i s l a r ,  y l a  primera propuso de- 

j a r  c la ramente  e s t a b l e c i d o  que e l  reglamento f i j a r á  l a  forma de  pro  

ceder  a l  acuerdo,  sugerenc ia  que f u e  acogida por l a  informante ,  

Por s u  p a r t e ,  é s t a  i n t r o d u j o  un cambio en e l  s e n t i d o  de  que e l  m i -  

n i s t r o  de  f e  puede ser un f u n c i o n a r i o  de  l a  admin i s t r ac ión  c i v i l  

d e l  Es tado,  con e l  o b j e t o  de  que,  como k s t a  e s  una l a b o r  fundamen- 

t a lmen te  c i v i l ,  no s e  recarguen las  a c t i v i d a d e s  f u n c i o q a r i a s  de  

admin i s t r ac ión  m i l i t a r ,  

Esos son,  s e ñ o r ,  e l  proyecto  y sus  a s p e c t  

l e g i s l a t i v o ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE ,- Ofre  

Ofrezco l a  p a l a h r a ,  

Aprobado . 
-- Se aprueba e l  proyecto ,  
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3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE NORPIAS SOBRE OTORGAMIENTO 

DE ESCRITURAS A LOS ASIGNATARIOS DE VIVIENDAS DE LAS INSTITUCIONES 

PREVISIONALES 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- L a  s i t u a c i ó n  r e s p e c t o  

a e s t e  proyecto  e s  l a  s i g u i e n t e .  

Tan pronto  como determinada i n s t i t u c i ó n  de  p r e v i s i ó n  so- 

c i a l  p a r t i c i p a  en un p lan  h a b i t a c i o n a l  o cons t ruye  c a s a s ,  s i  e s  que 

se d i e r a n  l a s  c i r c u n s t a n c i a s ,  l a  c a s a ,  una vez  terminada f i s i c a -  

mente, puede s e r  en t regada  a l  p o s i b l e  a s i g n a t a r i o  de  acuerdo con 

l a  l e y ,  pe ro  mediante una promesa d e  compraventa, s u j e t a  a que des- 

pués t e rmine  todo e l  t r á m i t e  l e g a l  de  t i t u l o  y s e  pueda extender  

l a  e s c r i t u r a  p ú b l i c a  d e f i n i t i v a ,  

Ahora, ¿qué o c u r r e  normalmente? Q u e h  persona a l a  que s e  

e n t r e g a  l a  c a s a  en e l  c o n t r a t o  d e  promesa de  v e n t a ,  es l a  misma que 

en e l  momento oportuno,  va a s u s c r i b i r  l a  e s c r i t u r a  d e f i n i t i v a ,  

Sucede, s i n  embargo, excepcionalmente,  que e s t a  persona d e j a  de  s e r  

imponente o ,  a veces ,  f a l l e c e .  ¿QU& norma da l a  l e y  pa ra  ese caso?  

Solo  una,  y r e s p e c t o  de  l o s  c e s a n t e s ,  Los c e s a n t e s ,  cuando p i e r -  

den l a  c a l i d a d  de  imponentes,  pueden f i r m a r  l a  e s c r i t u r a  p ú b l i c a  de  

f i n i t i v a ,  Pero cuando no son c e s a n t e s ,  las  personas no pueden sus-  

c r i b i r  e l  documento d e f i n i t i v o  y s e  encuentran con que e s t á n  ocupan 

do una c a s a ,  en l a  que eventualmente han hecho mejoras y a r r e g l o s ,  

y no les pueden d a r  e l  t i t u l o  d e f i n i t i v o ,  

F r e n t e  a e s t o ,  e l  E j e c u t i v o  p resen tó  un proyecto  d e s t i n a -  

do a s u p e r a r  e l  problema a t r a v é s  de  l a  modif icación l e g a l  respec-  

t i v a .  

comisión e s p e c i f i c a  f u e  l a  11, Las o t r a s  dos Comisiones 

p a r t i c i p a r o n  formulando i n d i c a c i o n e s ,  Aparte  d e  l a s  observaciones  

d e  forma de  l a s  Comisiones 1 y 111, l a  primera i n d i c a c i ó n  que se 

h i z o  f u e  pa ra  s u g e r i r  que l a  l e y  s e  a p l i c a r a  a todas  l a s  c a j a s  de  

p r e v i s i ó n  y no ~ 6 1 0  a l a s  que proponía e l  Mensaje, e s  d e c i r ,  Se rv i -  

c i o  de  Seguro S o c i a l ,  de  Empleados P a r t i c u l a r e s ,  CANAEMPU, de  Fe- 

r r o c a r r i l e s ,  CAPREDENA, Carabineros  de  Chile-Departamento de  Previ -  

s i ó n ,  La segunda i n d i c a c i 6 n  f u e  p a r a  s e ñ a l a r  que e l  hecho d e  d ic -  

t a r s e  e s t a  l e y  no s i g n i f i c a r a  que l o s  imponentes 

t u v i e r a n  que cumplir  l a s  demds ex igenc ias  l e g a l e s  

p u n t a j e  y l a  antigüedad--, ya que de  no i n c l u i r s e  

r a  d a r s e  una s i t u a c i ó n  que p e r m i t i e r a  a una persona 

s e r  dueño de  una casa.  Esas fue ron  l a s  observaciones 

s i o n e s  1 y 111, Por o t r a  p a r t e ,  l a  comisión 1 agregó 
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c ión :  que e l  proyecto  se a p l i c a r a  t a n t o  para  supera r  l o s  proble-  

mas que en e s t e  i n s t a n t e  se e s t á n  produciendo, como l o s  f u t u r o s .  

La Comisi6n informante  a c e p t ó  l a  i n d i c a c i ó n  común de  l a  111 

y de  l a  1, r e l a t i v a  a  que  también s e  t u v i e r a n  en cuen ta  l o s  demás 

r e q u i s i t o s  l e g a l e s .  ~ a m b i é n  acogió  l a  i n d i c a c i ó n  de  l a  1 para  supe- 

r a r  l o s  problemas de  hoy d í a  y d e  mañana. Pero r e s p e c t o  de  l a  pro- 

pos ic ión  de  que se b e n e f i c i a r a n  t o d a s  l a s  c a j a s  de  p r e v i s i ó n  p i d i ó  

op in ión  a l  Min i s t ro  d e l  Trabajo ,  qu ien  expresó que s e  proponfa men- 

c i o n a r  ~ 6 1 0  determinadas c a j a s  --las d e l  D.F.L. 2--, porque l a s  de- 

más t e n í a n  o t r o  esquema l e g a l ,  donde no se producia  e l  problema, En 

m é r i t o  d e  e s t a  cons ide rac ión ,  l a  comisión 11, informante ,  no apro- 

bó e s t a  i n d i c a c i ó n  de  l a  1 y de  l a  111, y propuso e l  t e x t o  que se 

ha d i s t r i b u i d o  a  l o s  señores  I n t e g r a n t e s  d e  l a  J u n t a ,  

Esa e s  l a  r e l a c i ó n ,  señor  P r e s i d e n t e ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Aprobado. 

-- Se aprueba e l  proyecto.  

4,- I D E A  DE LEGISLAR: MODIFICA ARTICULO 1Q DEL DECRETO LEY N Q  2.437, 

DE 1978, EN LO RELATIVO A DESCUENTO PREVISIONAL QUE SEÑALA, E N  

EL  SECTOR H I P I C O  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  p royecto  s i g u i e n t e  

v i e n e  en i d e a  de  l e g i s l a r .  

Los an teceden tes  d e l  proyecto  son l o s  que paso a  i n d i c a r ,  

La Junta  de  Gobierno d i c t ó  e l  d e c r e t o  l e y  2.437, en e l  que 

f i j ó  e l  nuevo esquema p r e v i s i o n a l  d e l  régimen h í p i c o ,  por a s í  de- 

c i r l o .  

En g e n e r a l ,  e l  s i s t ema  opera  en base  a un descuento  d e  30% 

d e  l a s  a p u e s t a s  mutuas que  se e f e c t ú a n  en l o s  hipódromos, o  mejor 

d icho ,  de  h a s t a  un 30% de  e l l a s ,  En e s t e  p o r c e n t a j e  se imputa un 

3% p a r a  impuestos,  un 3,88% para  p r e v i s i ó n  s o c i a l ,  un 10,5% p a r a  

premios d e  c a r r e r a s ,  y  e l  s a l d o ,  h a s t a  l l e g a r  a l  30% --aunque este 

p o r c e n t a j e  no e s  ob l iga to r io - - ,  p a r a  g a s t o s  d e  admin i s t r ac ión  y 

a p u e s t a s  mutuas de  l o s  hipódromos, E l  70% d e l  mon o d 

tas  s e  r e p a r t e  en forma d e  d iv idendos  a l o s  apos tad  r e s .  

M e  de tendré  a  a n a l i z a r  l a  s i t u a c i ó n  d e l  desc  e 

comprendido d e n t r o  d e l  30% indicado,  E s t e  3,88% t i e n  'La ayudar a l  f inanc iamien to  p r e v i s i o n a l .  No f i n a n c i a  l a  

l o s  h i p i c o s ,  porque l a  l e y  no h a  derogado l a  norma de  

ños de  c a b a l l o s ,  l o s  t r a b a j a d o r e s  independientes  deben 
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- 

p r o p i a  p rev i s ión .  Lo que pasa  es que,  r e s p e c t o  a  e s t a  p r o p i a  pre-  

v i s i ó n ,  a e s t e  a p o r t e  que de  acuerdo con l a  l e y  g e n e r a l  t i e n e n  que 

h a c e r  l a s  personas que e s t 6 n  en e l  régimen h f p i c o ,  por s i  h u b i e r a  

eventualmente un problema d e  d é f i c i t ,  se consignó e s t e  3,88%. t ~ u é  

o c u r r i ó  con r e s p e c t o  a e s t e  p o r c e n t a j e ?  Primero, e l  f inanc iamien to  

que ya t i e n e n  l o s  imponentes r e s p e c t i v o s  f u e  l o  s u f i c i e n t e m e n t e  i m -  

p o r t a n t e  como para  que h u b i e r a  s u p e r á v i t  en l a s  c a j a s  h i p i c a s ;  pero 

por  o t r o  l a d o , e l  c o s t o  de  l o s  c a b a l l o s  d e  c a r r e r a  s u b i ó ,  de  t a l  ma-  

n e r a  que en l a s  c iudades  que e s t á n  f u e r a  de  l a  ~ e g i ó n  Metropol i tana  

se produjo  una s i t u a c i ó n  de  crisis en l o s  hipódromos, s i t u a c i ó n  c r i  
t i c a  que f u e  p lan teada  a l  M i n i s t e r i o  d e  Hacienda, E n t r e  p a r é n t e s i s ,  

e l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda h a b l a  propues to  una norma de  e s t e  t i p o  

en e l  d e c r e t o  l e y  2,437,  pero  l a  i d e a  no prosperó  en e l  s i s t e m a  l e -  

g i s l a t i v o ,  Y e l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda, viendo que habfa  un superá-  

v i t  y  que ,  en consecuencia ,  no h a b l a  problema pa ra  l o s  t r aba jado-  

res, no habfa  problema de  imposiciones que se quedaran adeudando, 

y  con e l  p r o p 6 s i t o  de  fomentar l a  h i p i c a  p r o v i n c i a l ,  propuso a l  

P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  que d e s a p a r e c i e r a  e s t e  3,88% en todos  

l o s  hipódromos no l o c a l i z a d o s  en l a  ~ e g i ó n  Metropol i tana ,  

comisión e s p e c í f i c a  e s  l a  1. La comisión L e g i s l a t i v a  111 

es tuvo  de  acuerdo en l a  i d e a  de  l e g i s l a r ;  no a s í  l a  11, l a  c u a l  se- 

ñ a l ó  que no c o i n c i d i a  con e s t a  a p r e c i a c i ó n  de  l e g i s l a r  porque, en 

l a  medida en que l o s  hipódromos de  p rov inc ia  f u e r a n  f i n a n c i a d o s  

por  l o s  hipódromos met ropo l i t anos ,  pudiera  a h í  a p a r e c e r  una s u e r t e  

de  s u b s i d i o  que, a  j u i c i o  de  l a  comisión 11, s e r i a  c o n t r a r i o  a  l a  

p o l i t i c a  económica d e l  Gobierno. 

La comisión informante ,  co inc id iendo  con e l  c r i t e r i o  d e l  

E j e c u t i v o  y de  l a  comisión 111, acogió  l a  i d e a  de  l e g i s l a r  y  algu- 

n a s  i n d i c a c i o n e s  formuladas en e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  y propone 

un t e x t o  a c e r c a  d e l  c u a l  deberá  d e c i d i r  l a  H ,  J u n t a  s i  s e  l e g i s l a  

o  no,  porque l a   omisión 11 no e s t á  de  acuerdo,  por l a  r a  26n expues 

t a ,  

E l  señor  GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- P r e s i d e n t e ,  

no e s  un problema s e r i o ,  en e l  c u a l  haya una opos ic ión  de  p r i n c i -  

p io .  

S i n  embargo, t a l  como se a p r e c i ó  con l a  información r e u n i -  

da  en e s e  momento en l a  comisión,  e s t o  parece  una 

n a t o r i a .  Empezando, en g e n e r a l ,  se t r a t a  de  s e r  pa 

¿No se puede e l i m i n a r  tambikn este 3,88% r e s p e c t o  

mos met ropo l i t anos?  ¿Por qué a unos s i  y a o t r o s  n 

s u p e r á v i t  y  las c a j a s  e s t á n  b i e n  f i n a n c i a d a s ?  Esa es 

Estimo que l a  medida en e s t u d i o ,  en alguna forma, no c 
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las  r e g l a s  p a r e j a s  que ha t r a t a d o  d e  e s t a b l e c e r  e l  Gobierno p a r a  
todos ,  

S i  hay una buena e x p l i c a c i ó n  sobre  e s o ,  e s t o y  d i s p u e s t o  a 

l e g i s l a r .  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Sobre e s t e  

punto en r e a l i d a d  yo e s t a r í a  plenamente de  acuerdo con l a  op in ión  

d e l  General  Mat the i  y  a s 5  l o  pensé en un momento, S i n  embargo, des- 

pués 61  d i o  a  conocer l a  razón de  s u  a c t i t u d .  

Quie ro  s e ñ a l a r  l o  que o c u r r e ,  Ci tando un ejemplo muy espe- 

c i a l  y t i p i c o ,  debo d e c i r  que e l  c l u b  h i p i c o  de  Punta Arenas s ó l o  

func iona  t r e s  o  c u a t r o  meses en e l  año, E l  r e s t o  d e l  año no funcio-  

na. Tiene  un púb l i co  muy reduc ido ,  pero de  todas  maneras e s  necesa- 

r i o  que e s t e  hipódromo s i g a  en func iones ,  S i  l l e g a  a l a  q u i e b r a  po 

que se l e  ex ige  l o  mismo que a  l o s  hipódromos de  l a  ~ e g i 6 n  Metropo- 

l i t a n a ,  en tonces  se c o r r e  e l  s e r i o  p e l i g r o  de  que t enga  que c e r r a r ,  

con l o  c u a l  simplemente d e s a p a r e c e r í a  uno de  l o s  medios como de  

proyección s o c i a l  que t i e n e  Punta Arenas. Otro t a n t o  podr ía  o c u r r i r  

con l o s  hipódromos de  A r i c a  y La Serena,  No s é  s i  también con e l  

de  Antofagas ta ,  porque no l o  conozco, 

Por o t r a  p a r t e ,  h e  consu l t ado  a  l o s  hip6dromos de  l a  ~ e g i ó n  

Metropol i tana .  Han manifestado que no t i e n e n  ningún inconven ien te  

en que se l e g i s l e  en l a  forma p r e v i s t a ,  porque l a  verdad e s  que 

e l l o s  mantienen c i e r t o  in tercambio  con l o s  de  p r o v i n c i a  y en todo 

caso  s iempre l o s  han ayudado, en una forma u o t r a ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo pregun- 

t a r í a  o t r a  cosa.  ¿Se n e c e s i t a n  c a b a l l o s  en C h i l e  o  no? 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- En l o s  hipódromos, 

c l a r o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE L A  JUNTA,- Todo e l  

problema es ése :  s i  se n e c e s i t a n  c a b a l l o s ,  tenemos que l e g i s l a r  

pa ra  t e n e r l o s ;  s i  no s e  neces i t an . , , ,  
I 

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Lo mismo 

v a l d r í a  p regun ta r  r e s p e c t o  de  l a  r u l e t a  de  Viña. ¿Se n e c e s i t a  r u l e -  

t a  o  b o l i t a  para,.,,,,,..., (no  s e  cap tan  t r e s  & u a t r o  p a l a b r a s ) ?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- No. E s  que 

l a  f u e n t e  de  producción de  c a b a l l o s  f i n o s ,  e t c é t e r a ,  todo l o  demás, 

e s t á  en poder de  l o s  hip6dromos, y  e so  da t r a b a j o  

d e  g e n t e  en Chi l e ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA 

dad inmensa, 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUN 

t i ó n  e s  s i  vamos a  hace r  quebrar  a  l o s  hipódromos. Po 

Viña va  a  c e r r a r .  E l  Spor t ing  d e  Viña va a  t e rminar ;  y 
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diendo y lo teando todo l o  que t i e n e  a l r ededor ,  E s e  es ya un hecho 

s i  no sacamos e s t a  l e y ,  E s  a s 1  de  s e n c i l l o :  s i  no necesi tamos caba- 

l l o s ,  no l eg i s l amos ;  s i  l o s  neces i tamos ,  en tonces  e s  p r e c i s o  l e g i s -  

lar ,  
-- Se formula una observación  que no se c a p t a ,  

E l  señor  GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  O t r a  pre- 

gunta ,  A l  supr imi r  e s t e  3,88%, ¿ s e  a r r e g l a  l a  s i t u a c i ó n ?  ¿Ya no 

quiebran  l o s  hipódromos? 

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,-  Los d e  pro- 

v i n c i a ,  

-- Se produce in tercambio  de  i d e a s ,  

E l  señor  GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- S i  s e  l e  

a r r e g l a ,  no hay más d i s c u s i ó n ,  

Conforme, s ó l o  q u e r í a  e s a s  exp i i cac iones ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Fuera d e  

l a  m a t e r i a  v i s t a ,  ya to ta lmen te  aprobada, q u i e r o  referirme a o t r o  

a sun to ,  Porque v a l e  l a  pena r e c o r d a r ,  

Cuando se l e g i s l ó  s o b r e  l a  nueva p r e v i s i ó n  h í p i c a ,  s o l i c i t é  

mantener p a r t e  d e l  producto que i b a  a r e s u l t a r  de  e s a  l e y ,  p a r a  e l  

fomento equino y e l  d e p o r t e  e c u e s t r e ,  a t r a v é s  de  l o s  organismos 

que l o s  han r e g i d o  siempre,  ~ e s p u g s  de  mucho d i s c u t i r ,  e l  M i n i s t r o  

d e  Hacienda i n s i s t i ó  en que e s t o  d e b í a  manejarse a t r a v é s  d e l  P r e -  

supues to  y en que ese d i n e r o ,  s i  b i e n  no f i g u r a r í a  en ninguna o t r a  

p a r t e  f u e r a  d e l  Presupuesto Nacional ,  se i b a  a d e s t i n a r  exc lus iva -  

mente a ese o b j e t o ,  t a l  como l o  d i c e  e l  Último p á r r a f o :  " E l  i m -  
pues to  e s t a b l e c i d o  en l a  l e t r a  a )  d e  este a r t í c u l o ,  se e n t e r a r 5  

en l a  ~ e s o r e r f a  General  de  l a  ~ e p f i b l i c a  d e n t r o  de  l o s  d i e z  prime- 

r o s  d í a s  d e l  mes s i g u i e n t e  y se empleará por e l  M i n i s t e r i o  de  Ha- 

c ienda"  ( a q u l  v i e n e )  "para f i n e s  de  b e n e f i c e n c i a ,  de  d e p o r t e  ecues- 

t r e  y fomento equino1'. 

S i n  embargo, l o  c i e r t o  es que  a l  depor te  e c u e s t r e  y a l  fo-  

mento equino,  h a s t a  e l  d f a  de  hoy, no l e  han dado un centavo,  

S e  n e c e s i t a  a lguna e x p l i c a c i ó n  a l  r e s p e c t o ,  

-- Se formula una observaci6n  que no se c a p t a ,  
E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- Efect ivamente,  como 

d i c e  m i  General  Mendoza, é s e  f u e  e l  t e x t o  de.  l a  l e y ,  que s e  d iscu-  

t i ó  b a s t a n t e  aqu í ,  

Pero a l o  que s e  comprometió Hacienda f u e  

mismos r e c u r s o s  que se hablan  e s t a d o  asignando h i s  

fomento equino,  y e so  se e s t á  cumpliendo. O s e a ,  n 

t r e g a r  e l  3%, s ino , ,  , , 
E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA 

r i o  de  Hacienda ha  ent regado a l  fomento equino una can 
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l a s  carreras l e  deben o t r a ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Y cuando s a l i a n  en 

con t r a ,  ¿cómo l e  i b a n  a d a r  p l a t a ?  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- M i  Genera l ,  con e s o s  

r e c u r s o s ,  noso t ros  hemos d e v u e l t o  a todo e l  mundo l a s  c a n t i d a d e s  

que  r e c i b í a n  de  l o s  hipódromos, N o s  l l e g ó  l a  información d e l  H i -  

pódromo l fCh i l eN y d e l  Club ~ f p i c o ,  y fuimos devolviendo a t o d a s  

l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e  b e n e f i c e n c i a  y a l  fomento equino l o s  recur- 

s o s  e q u i v a l e n t e s ,  N o  l e  dimos m á s ,  e so  es e f e c t i v o ,  Y e l  r e s t o  se 

ha  gas tado  en benef i cenc ia ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- La Federa- 

c i ó n  Ecuest re  no ha  r e c i b i d o  un centavo,  Perdone que l o  c o n t r a d i g a ,  

pero , , , , 
E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- M i  Genera l ,  l o  podemos 

v e r i f i c a r ,  Se  v e r i a  que hemos d e v u e l t o  a todos  l a s  c a n t i d a d e s  pro- 

medio que r e c i b i e r o n  l o s  hipódromos, Recibimos l a  información de  

e l los ,  Como d igo ,  e so  l o  podemos comprobar, Pero no más, 
Porque m e  han e s t a d o  p id iendo r e c u r s o s ,  Por ejemplo,  reci- 

b í  a un corone l  que v ino  d e l  ~ j é r c i t o ,  quien  q u e r í a  que d e l  3% l e  

diéramos una c a n t i d a d  e q u i s  pa ra  f inanc iamien to  d e l  fomento equino, 

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  fomento 

equino t e n í a  un p o r c e n t a j e  f i j a d o  en l a  l e y  que l e  s i g n i f i c a b a  un 

i n g r e s o  cuyo monto no recuerdo ,  pero  era una c a n t i d a d  que p e r m i t í a  

manejarse a l a  ~ i r e c c i ó n  de  Fomento Equino, Pero r e s u l t a  que eso 

desaparec ió ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- No, ese p o r c e n t a j e  se 

l o  estamos dando, se l o  vamos a d a r ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Por o t r o  

l a d o ,  también un p o r c e n t a j e  de  es to  i b a  a l  d e p o r t e  e c u e s t r e ,  Y has- 

t a  e l  momento no ha r e c i b i d o  un centavo,  

Solamente l o  recuerdo ,  porque v a l d r f a  l a  pena e c h a r l e  una 

m i r a d i t a ,  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Muy b i e n ,  Genera l ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Que por 

l o  menos d e j e  e l  pago hecho y después. ,,, 
E l  señor  GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE ,- S 

s a b e r  cuánto  han dado los  hipódromos, 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- Eso 

e s t a d o  expl icando,  m i  General ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Léal  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Muy b i e n  

-- Se aprueba e l  proyecto ,  
Y 
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5,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE NORMAS ESPECIALES SOBRE 

CREDITO A PEQUEÑOS EMPRESARIOS AGRICOLAS, Y RELATIVAS A LA PRENDA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E s t e  p royecto  t i e n e  

honda t r a scendenc ia  s o c i a l ,  porque e s t d  i n s e r t o  en l a  s i g u i e n t e  si- 

tuac ión ,  

Los h u e r t e r o s ,  a s i g n a t a r i o s  de  l a  ex CORA, i nd ígenas  y ,  en 

g e n e r a l ,  l o s  pequeños empresar ios  a g r i c o l a s  e s t á n  en una s i t u a c i ó n  

d e  margina l idad  f r e n t e  a l a  a c t i v i d a d  económica d e l  p a í s .  Y esa 

s i t u a c i ó n  de  marginal idad d e r i v a  fundamentalmente d e l  hecho de  que 

no t i e n e n  c a p i t a l  p a r a  poder hace r  r e n d i r  s u s  p r e d i o s ,  Por o t r o  l a -  

do,  en e l  momento en que l l e g a n  a  p e d i r  c r e d i t o ,  se e n f r e n t a n ,  de  

una p a r t e ,  con una muy pequeña c a n t i d a d  que n e c e s i t a n  en r e l a c i ó n  

con l a  g ran  c u a n t í a  d e l  c r é d i t o  y ,  de  o t r a ,  con una i n f i n i d a d  de  

t r á m i t e s ,  ac tuac iones  y  d i l i g e n c i a s  que l e s  o b s t a c u l i z a n  e l  acceso  

a l  c r é d i t o ,  Entonces,  en e l  hecho, l o s  bancos o  l a s  f i n a n c i e r a s  

p r e f i e r e n  a  a q u e l l o s  empresar ios  a g r í c o l a s  mayores o  medianos, que 

s í  pueden f i n a n c i a r  l o s  c o s t o s  d e l  c r é d i t o  y  s í  pueden r e a l i z a r  l a s  

acc iones  n e c e s a r i a s  a l  e f e c t o ,  

¿cuá l  e s  e l  s e n t i d o  d e l  proyecto?  E l  proyecto t i e n e  por ob- 

j e t o  i n c o r p o r a r  a  l a  a c t i v i d a d  económica n a c i o n a l  a  l o s  pequeños 

empresar ios  a g r í c o l a s ,  superando e s t a s  d i f i c u l t a d e s  de  encarecimien-  

t o  y  e s t a s  d i f i c u l t a d e s  de  complej idad en mate r i a  de  c r é d i t o ,  Por 

e s o  m e  h e  a t r e v i d o  a  d e c i r  que e s t e  proyecto  t i e n e  un hondo con- 

t e n i d o  s o c i a l ,  

¿cuá les  son l o s  r a s g o s  más c a r a c t e r í s t i c o s  de  l a  i n i c i a t i v a  

p r e s i d e n c i a l ,  d e l  Mensaje? Primero, s i m p l i f i c a r  l a s  solemnidades 

que deben cumpl i rse  en l o s  c o n t r a t o s  de  mutuo, en l o s  c o n t r a t o s  de  

h i p o t e c a ,  en l a s  g a r a n t i a s  de  l o s  pequeños empresar ios  a g r i c o l a s ;  

s i m p l i f i c a r  l o s  d a t o s  que deben r e u n i r s e  en l a s  e s c r i t u r a s  y  que 

deben i n c o r p o r a r  n o t a r i o s  púb l i cos  y conservadores ;  modif icar  l a  

Ley de  Prenda Agra r i a  pa ra  extender  l a  prenda a g r a r i a  no ~ 6 1 0  a  l a s  

o b l i g a c i o n e s  caucionadas hoy d i a  con e s e  t i p o  de  g a r a n t í a  segfin l a  

l e y ,  s i n o  también a  c u a l q u i e r  o b l i g a c i ó n  i n d i r e c t a  r e l a c i o n a d a  con 

e l  c r é d i t o  a g r a r i o ;  ampliar  l a  prenda a g r a r i a  a t o  

n e s  muebles, i n c l u s o  con l a  p o s i b i l i d a d  de  una amp 

nes  de  t e r c e r o s ;  p e r m i t i r  que e l  ac reedor  p r e n d a r i  

c i a  s o b r e  c u a l q u i e r a  o t r o ,  con e l  o b j e t o  de  i n t e r e s a  

n a s  que van a d a r  e l  c r é d i t o ,  qu ienes  t e n d r í a n  l a  c e r  
se van a  pagar ,  por sus  c r é d i t o s ,  con p r e f e r e n c i a  a  l o  

d o r e s ;  r e d u c i r  e l  problema de  l a s  d i s t a n c i a s  que hay co 

n a l e s .  , , , 



JUN'i"1 »E GOBIERNO 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Y d e  l a  

i n s c r i p c i ó n ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E l  de  l a  i n s c r i p c i ó n  

también, 

En cuanto  a r e d u c i r  e l  problema de  l a s  d i s t a n c i a s  con r e s -  

pec to  a l o s  t r i b u n a l e s ,  hoy d í a  l o s  juzgados competentes en e s t e  

t i p o  de  ac tuac iones  son l o s  jueces  de  letras de  departamento,  de  

manera que e l  r e s i d e n t e  en un pueblo perd ido ,  donde no hay juez  de  

l e t r a s ,  t i e n e  que v i a j a r  h a s t a  e l  l u g a r  sede  d e l  juzgadokorrespon- 

d i e n t e ,  con todos l o s  g a s t o s  que e l l o  s i g n i f i c a ,  Se está proponien- 

do que sea e l  juez d e  l a  comuna, e l  juez d e  p o l i c i a  l o c a l ,  

Asimismo, s iempre d e n t r o  d e l  c r i t e r i o  de  a b a r a t a r  c o s t o s ,  

se reduce  en e l  Mensaje l o  que cobran l o s  m i n i s t r o s  d e  f e  a una can- 

t i d a d  d rás t i camente  i n f e r i o r ,  Se e x t i e n d e  l a  condic ión  de  m i n i s t r o  

de  f e  a l o s  f u n c i o n a r i o s  de  I N D A P ,  y asf., a l  no c o b r a r  6 s t o s  por su: 

d i l i g e n c i a s ,  también se disminuyen l o s  c o s t o s ,  S e  in t roducen  alguna: 

modif icac iones  a l a  Ley o r g á n i c a  d e  INDAP en t a l  s e n t i d o ,  

Esos fueron  l o s  p r o p ó s i t o s  de  l a  i n i c i a t i v a  p r e s i d e n c i a l .  

comisión e s p e c i f i c a  es l a  111. La comisión 1 p i d i ó  s e s i ó n  

c o n j u n t a ,  con e l  f i n  de  poder p a r t i c i p a r  con l a  c e l e r i d a d  que  exi -  

g i a  l a  impor tancia  d e l  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- D e  extrema 

u rgenc ia ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Era de  extrema urgenci í  

La comisión L e g i s l a t i v a  11 también a d h i r i ó  a l a  i d e a  de  l a  

s e s i ó n  con jun ta  y anunció s u  apoyo a l a  i d e a  de  l e g i s l a r ,  i g u a l  que 

l a  1. 

Reunida l a  comisión 111 en comisión c o n j u n t a ,  l l e g ó  a l a s  

s i g u i e n t e s  conclus iones ,  A c o g e d  proyecto  d e l  E j e c u t i v o  con l a s  va- 

r i a c i o n e s  que voy a i n d i c a r ,  Pr imero,  desde e l  punto de  v i s t a  d e l  

procedimiento,  se p r e f i r i ó  e l  t e x t o  que hab ía  propues to  l a  Sec re ta -  

r i a  de  ~ e g i s l a c i ó n  por problemas de  orden orgánico ,  En segundo lu -  

g a r ,  se es t imó p r e f e r i b l e  i n c o r p o r a r  a l  t e x t o  l a  d e f i n i c i ó n  d e  pe- 

queño empresar io a g r í c o l a ,  en l u g a r  de  d e j a r l a  a l  reg lamento ,  que 

e r a  una de  l a s  modalidades con que v e n í a  p lanteado e l  proyecto.  En 

t e r c e r  l u g a r ,  acep tó  una observación  de  l a  comisión 

a e l i m i n a r  d e l  a r t í c u l o  39  l a  i d e a  de  que l a s  cop ia  

de  l o s  c o n t r a t o s  de  mutuo, h i p o t e c a  y prenda tengan 

Después, acogió  l a  i d e a  d e l  E j e c u t i v o  de  d a r  c a r á c t  

de  f e  a l o s  f u n c i o n a r i o s  de  I N D A P ,  s iempre que s e  pub 

Dia r io  O f i c i a l  e s t a  des ignac ión ,  p a r a  cer t idumbre de  1 

y siempre que opere  r e s p e c t o  de  las l o c a l i d a d e s  donde n 

m i n i s t r o s  de  f e ,  pa ra  c u b r i r  todo e l  t e r r i t o r i o  n a c i o n a l  
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ma, ~ e s p u é s ,  s e  propuso i n d i v i d u a l i z a r  en l a  i n s c r i p c i ó n  d e  h ipo te -  

c a  e l  c o n t r a t o  a l  c u a l  i b a  a acceder  l a  r e s p e c t i v a  g a r a n t í a .  En 

cuanto  a l o s  r e c e p t o r e s ,  también s e  formuló en l a  comisión con jun ta  

una i n d i c a c i ó n  pa ra  que e l  r e c e p t o r ,  s i  e s  de  INDAP, quede s u j e t o  

a l a  t u t e l a  d e l  t r i b u n a l ,  p a r a  que l o s  ciudadanos tengan l a  c e r t e -  

za  d e  que e l  juez va a e v i t a r  even tua les  excesos de  l o s  funciona-  

r i o s ,  Por b l t imo ,  s e  e l iminó  l a  i n s c r i p c i ó n  de  l a  prenda a g r a r i a ,  

fundamentalmente porque e l  E j e c u t i v o  hab ía  propues to  en un t e x t o  

a p a r t e  una reforma c a s i  i n t e g r a l  a l  régimen de  l a  prenda y en 61  no 

hay r e g i s t r o  de  prenda, Ese proyecto  s e  v e r á  próximamente en l a  Jun- 

t a ,  y l e  p a r e c i ó  a l a  comisión mixta  --a r a í z  de  i n d i c a c i ó n  de  l a  

s e c r e t a r í a  a m i  cargo-- que e r a  mejor e l  adecuar l o s  dos proyectos  

en un mismo esquema, a n t e s  que  e s t a b l e c e r  a q u í  un esquema d i s t i n t o .  

Esos son l o s  a l c a n c e s  d e l  proyecto  y l a s  i n d i c a c i o n e s  ad i -  

c i o n a l e s  de  l a  comisión L e g i s l a t i v a  informante.  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- ¿Alguna ob jec ión?  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- No, 

E l  señor  MINISTRO JEFE DEL C0AJ.- M i  Genera l ,  e l  comi té  

Asesor tuvo p a r t i c i p a c i ó n  en e s t a  l e y  y hay un a s p e c t o  que merece 

alguna r e s e r v a ,  y e s  e l  hecho de  s u p r i m i r s e  l a  i n s c r i p c i ó n  de  l a  

prenda. 

A l  no e s t a r  i n s c r i t a  e s t a  g a r a n t i a ,  como se propone en una 

norma, y a n t e  l a  even tua l idad  de  que l o s  deudores no cumplan, e s t o  

pud ie ra  s i g n i f i c a r  a lguna aprens ión  de  quienes  quedan f a c u l t a d o s  

pa ra  o t o r g a r  c r é d i t o s  y que en d e f i n i t i v a  no l o  hagan, Pudiera  s i g -  

n i f i c a r  que,  pese a su  p r o p ó s i t o , e s t a  ley., , . 
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Quede i n o p e r a n t e ,  

E l  señor  M I N I S T R O  JEFE DEL C0AJ.-  , , , ,no f u e r a  e f i c i e n t e  en 

ese s e n t i d o ,  por no apa rece r  c a u t e l a d o  debidamente e l  s i s t ema  de  

i n s c r i p c i ó n ,  Y no s e  j u s t i f i c a r í a  tampoco e s t a b l e c e r  o t r o  s i s t ema  

que  no f u e r a  e l  ac tua lmente  e x i s t e n t e  a t r a v é s  d e l  Conservador d e  

Bienes Raíces ,  

En consecuencia ,  a q u í  hay una r e s e r v a ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Los bancos se ase-  

guran mucho ahora ,  por razones  o b v i a s ;  en consecuencia ,  van a ex i -  

g i r  l a  i n s c r i p c i ó n .  Y como e l  p r o p i e t a r i o  no va a 

ya que t i e n e  que ir l e j o s  pa ra  e l l o  o l e  va a cos  

n e  que a l l a n a r s e  a p e d i r  c r é d i t o  a l o s  grandes em 

grandes. , , ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La v e r  

banco no podr ía  e x i g i r  l a  i n s c r i p c i ó n  d e n t r o  d e l  e sq  

puesto.  

Yo tuve  e s t e  temor, l o  c o n f i e s o ,  y llamé a l  M i  
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A g r i c u l t u r a  para  r e p r e s e n t a r l e  m i  i nqu ie tud ,  y  s e  me d i j o  que é s t o s  

son c r é d i t o s  muy pequeños, d e  no más de 15  m i l  6 20  m i l  pesos ,  por 

l o  que r e s p e c t o  de  e l l o s  no h a b r í a  e s t e  t i p o  de  problema. En razón 

de  e s o ,  no seguí. a d e l a n t e  con m i  preocupación, tomando en cuen ta  

que en reemplazo de  l a  i n s c r i p c i ó n  se e s t a b l e c e  una pena rea lmen te  

grande,  de  orden d e l i c t u a l ,  pa ra  l a s  personas que hagan mal uso  de  

e s t e  ins t rumento ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E s  c i v i l  

y penal ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,-  C i v i l  y  penal ,  

Ahora, evidentemente,  s i  se acog ie ra  l a  i n d i c a c i ó n  de  pro- 

d u c i r  l a  i n s c r i p c i ó n ,  h a b r i a  que cambiar e l  proyecto  e n t e r o  en l a  

p a r t e  co r respond ien te ,  porque h a b r í a  que incorpora r  las o t r a s  nor- 

mas que propuso e l  E j e c u t i v o  y que se e l iminaron prec isamente  por- 

que no hay i n s c r i p c i ó n ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA,-  Ent iendo que l a  mayo- 

r í a  de  e s t o s  c r é d i t o s  son l o s  que s e  operan a  t r a v é s  de  I N D A P ,  En 

g e n e r a l ,  en e l  caso  de  I N D A P ,  é s t e  no va a  hacer  l a  ex igenc ia ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- I N D A P  y  e l  

Banco d e l  Estado, Nadie más. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- E l  Banco d e l  Estado 

s e r i a  e l  Único, 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA,- ¿Me pe rmi te ,  m i  Ge- 

n e r a l ?  

E s  que no s e  excluye  e l  mecanismo normal de  l a  i n s c r i p c i ó n ,  

O s e a ,  a l o s  s i s t emas  e x i s t e n t e s  de  g a r a n t í a ,  que son l a  h i p o t e c a ,  

l a  prenda a g r a r i a  o  l a  prenda i n d u s t r i a l ,  que t i e n e n  una s e r i e  d e  

r e q u i s i t o s ,  se agrega e s t e  nuevo método un poco m 6 s  s i m p l i f i c a d o  

p a r a  e l  pequeño empresario.  S i  e l  banco l e  p ide  una i n s c r i p c i ó n ,  

e l  i n t e r e s a d o  va a  t e n e r  que i n s c r i b i r ,  pero ya no va a  e s t a r  ac- 

tuando por e s t e  medio, s i n o  que por o t r a  l e y ,  que e s t á  v i g e n t e ,  

E l  sefíor SUBSECRETARIO DE AGRICULTURA.- S i n  l o s  b e n e f i c i o s  

de  e s t a  l ey .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA,- Exacto. 

D e  manera que e s t o  e s  a mayor e x i s t e n t e ,  

Y y a  v e r á  e l  banco, Y s i  por e l  monto l a  

i n s c r i p c i ó n ,  o b l i g a r á  a l  pequeño 

Prenda A g r a r i a ,  por e j  emplo . 
E l  señor  JEFE DE LA 

d6n, m i  General ,  

Complementando l o  que d i c e  m i  General  Medina 

l i d o  l o  que s e ñ a l a  e l  Comandante Morales,  debo hace r  
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este  proyecto  t i e n e  por o b j e t o  modif icar  ese cr i te r io  normal, 

E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- S i m p l i f i c a r  e l  pro- 

cedimiento ,  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  Para  

que no se desp lace  l a  cosa p ignorada ,  de  modo que quede en poder d e  

l a  persona que está r e c i b i e n d o  e l  c r é d i t o ,  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA,- La prenda a g r a r i a  

aún no, 
E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  La 

preocupacidn es que, a l  no haber  cons tanc ia  de  que e x i s t e  ese cré- 

d i t o ,  e l  campesino, que es de  muy b a j o  n i v e l  --porque su  t i e r ra  es 

d e  no más a l l á  de  dos h e c t á r e a s ,  y no s u p e r i o r  a tres m i l  unidades 

d e  fomento su  cap i t a l - - ,  pueda recurr i r  a una ser ie  de  organismos 

en busca de  c r é d i t o  y en d e f i n i t i v a ,  por no conocer l a  l e y  o ser le  

muy d i f í c i l  t e n e r  a su  d i s p o s i c i ó n  todos los  d e t a l l e s ,  endeudarse 

en  demasla,  l o  que podr ia  a c a r r e a r l e  ser d e s p r o v i s t o  de  todos  s u s  

b i e n e s ,  ape ros ,  qué sé yo,  que l e  s i r v e n  p a r a  t r a b a j a r  e l  campo, 

Entonces,  l a  preocupación es d e j a r  una c o n s t a n c i a  precisamente pa ra  

sa lvaguarda r  a ese s e c t o r .  En esas condic iones ,  cuando vaya a so l i -  

c i t a r  un c r é d i t o  y l e  p idan  su  e s c r i t u r a ,  apa rece rá  a h í  l a  i n s c r i p -  

c ión .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Claro  que s i g u e  s i endo  

v á l i d o  l o  afirmado por INDAP, en e l  s e n t i d o  d e  que quien  va a con- 

ceder  e l  c r é d i t o  es INDAP y 61 qu ien  va a evi tar  e l  r i e s g o ,  

-- Se producen d i á l o g o s ,  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  N o  

es sólo INDAP, ~ q u í  se ha señalado también a l  Banco d e l  Estado,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Cualquier  banco, 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Los 

bancos comerc ia les  y de  fomento, e l  I n s t i t u t o  de  D e s a r r o l l o  R u r a l  

y l o s  demás organismos o i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s  que r e a l i z a n  

operac iones  con l o s  colonos o c u a l q u i e r a  o t r a  serie d e  a s i g n a t a -  

r i o s  de  l a  ex corporac ión ,  Son una serie de  organismos, 

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s  o t r o  

p a r t i c u l a r  que les  va a p r e s t a r  a e l l o s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA 

es que esta gen te ,  por l a  pobre capacidad económ 
curra  a l  INDAP o a l  Banco d e l  Estado,  y se acabó 

l a s  f i n a n c i e r a s  porque no hay, Los que v iven  en encuent ran  

f i n a n c i e r a s ,  y los  de  Coyhaique tampoco. ¿ ~ u i & n  ex 

O INDAP o e l  Banco d e l  Estado;  nada m 6 s ,  
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- E s  

t o s ,  que l e  van a p e d i r  a uno, a o t r o  y a o t r o ,  



JUNTA DE G013IElZNO 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Bueno, 

c u a l q u i e r a  l e  puede e x i g i r  l a  i n s c r i p c i ó n ,  porque l a  i n s c r i p c i ó n  

está, , . ,  
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- ~ 6 s  b i e n  ya es pro- 

blema i n t e r n o  de  l o s  bancos;  y  t e n d r í a n  que p a s a r  l a  l i s t a  de  l o s  

s o l i c i t a n t e s  de  c r é d i t o  a  las o t r a s  i n s t i t u c i o n e s  bancar i a s .  Los 

d i a b l i t o s  piden en todas  p a r t e s .  

E l  señor  MINISTRO JEFE DEL COAJ,-  M i  Genera l ,  hay también 

una e x p e r i e n c i a  que v a l d r í a  l a  pena r e c o r d a r ,  E s  l a  que se ha e s t a -  

do produciendo en algunos c r é d i t o s  a g r í c o l a s  e s p e c i a l e s ,  en e l  ca- 
s o  de  L i n a r e s ,  a  t r a v é s  de  unos r e c u r s o s  d e l  señor  obispo.  A perso- 

nas  que p r e s t a r o n  una c a n t i d a d  de  d i n e r o ,  a l  p a r e c e r ,  l e s  ha  i d o  

b a s t a n t e  mal en cuanto  a l a  r ecuperac ión ,  y e s t á  b a s t a n t e  quebrado, 

-- Se formula una observación  que no se c a p t a ,  

E l  señor  MINISTRO JEFE DEL COAJ,-  ~ o l $ t i c a m e n t e ,  en un mo- 

mento determinado probablemente l e  f u e  f a v o r a b l e ,  pe ro  económica- 

mente e l  sistema l e  va a  f r a c a s a r ,  precisamente por no t e n e r  algfin 

grado de  r e s p a l d o ,  

 AS^ es que s e  t r a t a  d e  que no pueda pasarnos a  n o s o t r o s  a l -  

go s i m i l a r ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- No c r e o  que 

un banco vaya a  p r e s t a r  s i  no está seguro de  r e c u p e r a r  s u  d i n e r o  

con e l  i n t e r é s  co r respond ien te .  No hay ningún banco que l o  haga, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Y e l  Banco d e l  E s t a  

do también t i e n e  i n s t r u c c i o n e s  s o b r e  e s t o .  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LR JUNTA,- E l  d e l  E s t a  

do p o d r í a  ser e l  Único, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E INDAP, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- E s  una buena obser-  

vac ión  y hay que e s c u c h a r l a ,  pe ro  en l a  p r á c t i c a  c r e o  que no va,.., 

~ q u f  hay dos cosas :  o es inoperan te  l a  l e y  --y é s a  no e s  

l a  f ina l idad- - ,  o b i e n  van a apun ta r  a l  Banco d e l  Estado,  donde van 

a  s e g u i r  e l  procedimiento,  Los demás bancos no van a  p r e s t a r ;  m á s  
e l  papeleo que van a  g a s t a r  y  l a s  preocupaciones que t i enen .  

Ahora, en e l  Banco d e l  Estado t e n d r í a  que d i s p o n e r s e  --y 

eso  ya e s  c u e s t i ó n  in terna- -  que s o b r e  los  p r é s t  e s t a  na tu-  

r a l e z a  debe e n v i a r s e  l a  informaci6n. 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HA-CIENDA,- En 

v e r i f i c a n  con INDAP todos  l o s  casos  de  c r é d i t o s  

E l  señor  GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE ,- Bu 

bajando a s í ,  e s t a r í a  b i e n ,  No hay problema entonces 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- perdón 



H a y  una observaci6n de orden formal, E n  e l  a r t i c u l o  70, 

i n c i s o  tercero, se habla de !'Juez de  L e t r a s  de  M a y o r  c u a n t i a  en 

l o  C i v i l 1 ' ,  Y según m i  parecer, habria que  decir s o l a m e n t e  llJuez de 

L e t r a s n ,  

E l  señor  GENERAL P I N O C H E T ,  PRESIDENTE, -  Juez  de  L e t r a s  

de  M a y o r  C u a n t i a .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- Juez  de  Letras Ú n  

canten te,  

E l  señor GENERAL P I N O C H E T ,  PRESIDENTE.-  Y a ,  

-- Se  hace presente que ser ía  "Juez d e  L e t r a s  de Ma- 

yor cuant ía  en l o  C i v i l v ,  

E l  señor SUBSECRETARIO DE J U S T I C I A . -  C r e o  que  es ta r ía  

bien "en l o  C i v i l w ,  m i  G e n e r a l ,  

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.-  ¿ P e r o  se r ia  de  

M a y o r  c u a n t í a ?  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE J U S T I C I A , -  C r e o  q u e  es ta r ía  

b i e n  l a  referencia a l o  c i v i l ,  porque en algunos l u g a r e s  hay juzga- 

dos d e l  crimen y en l o  c iv i l .  E n t o n c e s  habria que precisar de  cuá- 

les se t r a t a ,  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH,- E n t o n c e s ,  Juez  de  

L e t r a s  en l o  C i v i l ,  nada más; pero no de M a y o r  cuant ía .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE J U S T I C I A , -  N o ,  eso está en 

e l  código orgánico todavia, 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA,- C r e o  que no se 

ha  suprimido, 

E l  señor SUBSECRETARIO DE J U S T I C I A , -  ~ s t á  m o d i f i c a d o .  

Se s u p r i m i ó  l o  de M e n o r  cuant ia ,  L e  m a n t i e n e n  1 de 

M a y o r  cuan t í a  , 

N o  t i e n e  mayor impor tancia ,  m i  ~ e n e r ~ f  ~o\ \ inc ide .  

E l  señor GENERAL P I N O C H E T ,  P R E S I D E N T E ,  das m a n e -  

ras ,  c l a r i f í q u e n l o  bien. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N. -  Muy 
-- S e  aprueba e l  proyecto, 



JCTNTA DE GOBIERNO 

6.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DECURA AJUSTADAS A DERECHO INVERSIONES 

DE LA CORPORACION DE FOMENTO DE LA PRODUCCION QUE INDICA. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Se trata de legali- 

zar algo que está ilegal. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Los antecedentes de es - 
te proyecto son los que indicar6 a continuación. 

En marzo de este año se autorizó por la Corporación de Fo - 
mento una inversión de hasta dos millones y medio de pesos para la 

construcci6n y equipamiento de un centro abierto en la Comuna de Qui - 
licura, destinado a atender a los hijos de los trabajadores de esa 
comuna y al desarrollo de cursos de perfeccionamiento y capacitación 
laboral. La idea era que al construirse el centro la Municipalidad 

donara el terreno, entregara los planos respectivos y aquél se uti- 

lizara con la finalidad indicada. 

Cuando la resolución de la Corporación de Fomento se llevó 

a la Contraloria,ésta no tomó razón precisamente por estimar que ex - 
cedia los fines de la Corporación este tipo de operaciones. 

En atención a eso, el Ejecutivo propuso el texto legal co- 
rrespondiente para superar la situación. 

La Comisión especifica fue la Comisión Legislativa Uno. Par - 
ticiparon todas las Comisiones Legislativas. 

La Comisión Legislativa Tres estuvo de acuerdo con el pro - 
yecto del Mensaje, con una indicación en cuanto a que quedara cla- 
ro en la ley que el terreno fuera proporcionado por la Municipalidad. 
La Comisión Legislativa Dos fue partidaria no de creer ajustada a 
derecho la inversión, sino que autorizar el gasto efectuado, y sobre 
estas observaciones la Comisión informante propuso el texto distri - 
buido a los Gabinetes, en el cual se autoriza a la CORFO para efec - 
tuar la donación. 

Distribul entre los señores Asesores Juridicos una nota des- 

tinada a aclarar una idea del articulo único, porque según la infor- 

mación que obtuve después de recibir la iniciativa, en el plano co - 
rrespondiente, que tengo acá, el predio no es de 

Quilicura sino que es del SERVIU, y en 
ma de falta de idoneidad en el texto si 
zación era para terrenos de propiedad 

El texto fue repartido a los Asesores Juridi 
lidad de que esto fuera puesto en conocimiento de lo 

grantes de la Junta. 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- 
te, parece curioso esto, porque creo que la Corporacidn de ~omtnto 



no e s  precisamente --creo que en eso  l a  Cont ra lo r i a  t i e n e  razón--, 

digamos, un b i e n e s t a r  s o c i a l .  No me exp l i co  cómo pudo hacerse  e s t o .  

Y ahora s e  p ide  que e l  s i s tema l e g i s l a t i v o  dé por b ien  i n v e r t i d o  a l  - 
go que e s t á  mal i n v e r t i d o .  

E l  señor  MINISTRO DE ECON0MIA.- ¿Me permite ,  m i  General? 

Con motivo de l a  ce lebrac ión  de l o s  40 años de l a  Corpora - 
c ión  de Fomento a l a  Producción, é s t a  presentó  a su  Consejo un p lan  

de ce lebrac ión  d e l  a n i v e r s a r i o ,  y en vez de hacer l o  que por l o  gene - 
r a l  r e a l i z a n  l a s  r e p a r t i c i o n e s  en t a l e s  fechas ,  s e  p lan teó  hacer  

una obra de c a r á c t e r  s o c i a l .  

Entonces, s e  acordó i r  en ayuda de e s a  comuna, que e s  bas - 
t a n t e  neces i t ada  de recursos  de t i p o  s o c i a l ,  en e l  entendido de que 

e s t o  e r a  f a c t i b l e  de r e a l i z a r  s i n  mayores problemas. La d i f i c u l t a d  

se s u s c i t ó  cuando l a  Cont ra lo r í a  rechazó e l  proyecto de  l a  cons t ruc  - 
c ión  d e l  cen t ro  a b i e r t o ,  y é s a  f u e  l a  razón de que, como ya es t aba  

hecho, nos vimos' obl igados a . . . 
E l  señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¡A echar  

a todos l o s  abogados de l a  CORFO no más! 

¡Yo, con motivo de l o s  50 años que cumple en 1980 l a  Fuerza 

Aérea, voy a c o n s t r u i r  un hogar de ancianos,  entonces! 

Estoy conforme, pero digo francamente que considero que e l  

p r i n c i p i o  e s t á  malo. 

--Se intercambian opiniones e n t r e  v a r i a s  personas.  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Tiene 32 abogados. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y l o s  l e -  

t r ados  conocen l a  l e y  y e l  reglamento de l a  CORFO? Porque aqu í  e s -  

tamos haciéndoles  e l  f avor  de f i rmar  una cosa a e s t o s  señores ,  por- 

que h i c i e r o n  cometer a l  Vicepresidente  de l a  CORFO un e r r o r  g a r r a  - 
f a l ,  y s i  no l a  arreglamos pudieron haber lo  metido 

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA J U N  

lucionamos ahora eso e s  l o  que p a s a r í a .  Y por eso  1 
es  un mal precedente.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA J U  

tinicamente porque hay un General  de Vicepres idente .  S i  

r i a .  

--Se aprueba e l  proyecto.  \ 



7 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA ARTICULO 35 DE LEY N o  13.039 

Y DICTA NORMAS REFERENTES A INDUSTRIAS TERMINALES AUTOMOTRICES INS 

TALADAS EN LA REGION QUE I N D I C A .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es ta  e s  una i n i c i a t i -  

va que d i c e  r e l a c i ó n  con dos b o l e t i n e s .  Haré l a  r e l a c i ó n  sobre  l a  

base d e l  segundo b o l e t f n ,  que incluyó den t ro  de é l  e l  t e x t o  d e l  

primero, y  noso t ros  en l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión  hicimos un even - 
t u a l  a r t l c u l o  35 de e s t a  l e y  que ha s i d o  modificada por no menos de  
25 cuerpos l e g a l e s .  

De t a l  manera que l o  que s e  e s t á  d is t r ibuyendo e s  l a  norma 

señalada,  y pa ra  e l  e f e c t o  de l a  r e l a c i ó n  l e s  ruego t e n e r  a  l a  v i s -  

t a  e s e  t r a b a j o  pues sobre e s a  base r e s u l t a  más f á c i l  poder e x p l i c a r  

qué s e  desea.  

En primer lugar ,  l a  norma r e l a t i v a  a las zonas extremas, en 

l o  concerniente  a mercaderlas en genera l ,  e s t á  en e l  a r t f c u l o  lo, 
en e l  i n c i s o  primero d e l  a r t i c u l o  35 y en e l  a r t i c u l o  21. En v i r t u d  

de e s t a  d i spos ic ión ,  l o s  r e s i d e n t e s  en l a s  zonas extremas pueden i n  - 
t e r n a r  a l  r e s t o  d e l  p a f s  menaje usado de s u  propiedad, herramientas  

de mano, l o s  p r o f e s i o n a l e s  instrumentos,  máquinas y apa ra tos  usados,  

con dos condiciones:  primero, h a s t a  20 m i l  pesos oro ,  que hoy d i a  

r ep resen tan  4.970 dó la res ,  s i  l l e v a n  c inco  años a l l á ,  o  30 m i l  pesos 

oro,  que actualmente s i g n i f i c a n  7.455 dó la res .  Esa e s  l a  primera e x i  - 
gencia .  La segunda e s t á  en e l  i n c i s o  16 y c o n s i s t e  en que e l  v a l o r  

de l o  que s e  importe no sea super io r  a l  50% de l a s  r e n t a s  p e r c i b i d a s  

durante  s u  permanencia. Ese e s  e l  primer problema. 

E l  Mensaje d e l  señor  P res iden te  de l a  República propone que 

l o s  v a l o r e s  indicados en e l  i n c i s o  cua r to ,  de 20 m i l  pesos oro ,  4 
m i l  900 d ó l a r e s ,  suba a 6 m i l  d ó l a r e s ,  y  que l o s  30 m i l  pesos oro  

--8 años-- s e  aumenten de 7 m i l  a  9 m i l .  Además, en e l  i n c i s o  16, 

que e l  50% de tope  s e  e l e v e  a 60%. 

Ese e s  e l  primer o b j e t i v o  d e l  Mensaje P res idenc ia l .  

La segunda f i n a l i d a d  e s t á  en l a  norma e s p e c i a l  sobre vehfcu - 
l o s ,  siempre en l a  misma f o j a  1 de e s t e  a r t í c u l o  sobre vehiculos .  

En e s t e  momento l a  r e g l a  sobre vehiculos  e s  

yado, en cuanto a  que l a  l e y  r i g e  cuando s e  produce 

en e l  r e s t o  d e l  p a i s .  En l a  ac tua l idad ,  r e spec to  de 

va lo r  aduanero s e  c a l c u l a .  según l a  l e g i s l a c i ó n  que 

de l a  in te rnac ión  en l a  zona de t ra tamiento  aduanero. 

En e l  Mensaje s e  propone que no sea  e s a  época, S 

momento de s u  i n t e r n a c i ó n  a l  r e s t o  d e l  pa f s .  D e  t a l  maner 

cuerpo l e g a l  que l o  va  a  r e g i r  s e r á  l a  eventua l  nueva l e y  

a n t e r i o r .  
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La Comisión especffica es la Uno. En el curso de la exposi - 
ción iré indicando las observaciones de las demás Comisiones Legis - 
lativas. 

En la foja 2, inciso doce, la Comisión Legislativa Cuatro 
observó que no se tocaban los 3.500  dólares y los 500 dólares rela 
tivos a los topes, ya que para ellos vale esa cifra y no las canti - 
dades superiores. 

En el inciso quince de la foja siguiente se hace referen - 
cia a la situación de los empleados públicos. Estos no tienen nece- 

sidad de estar 5 u 8 años sino sólo 2, y si no cumplen los dos tie - 
nen derecho a ir imputando hasta 600 pesos oro por mes, que qiuiva - 
len a 145 dólares. En el Mensaje Presidencial se propone subir a 

200 dólares por mes. 

En la página 4 se ve en primer lugar la situación de la gen - 
te que vuelve nuevamente a la zona extrema y quiere usar de nuevo 
la franquicia. En el inciso diecisiete la ley le permite hacerlo 
pero con un tope de 20 mil pesos oro, es decir los 4 .970  dólares. 
En esto el Mensaje no formuló indicación especifica, pero las Comi- 

siones de Carabineros y de la Fuerza Aérea observaron a la informan - 
te que ya que se estaban adecuando los valores, también se adecuara 
éste. 

La misma observación vale para el inciso veinte, en que se 

habla de pesos oro. Como en el Ministerio de Hacienda no se habia 
modificado esa norma, se estimó conveniente incluir la modificación 

expresándola en dólares americanos a fin de que todo el articulo tu - 
viera el mismo padrón. 

Ambas observaciones de las Comisiones de Carabineros y de la 

Fuerza Aérea fueron acogidas por la Comisión informante. 

En seguida tenemos la situación de 1a;Bases Antárticas. Para 

éstas no está la regla de los 5  y de los 8 años, sino la de los 10 
meses que figura en el inciso veintitrés, y aquf también hay topes: 
20 mil pesos oro, que el Ejecutivo propuso subir a 6  mil dólares, y 
también el tope del 50% de la renta, que el Ejecutivo propuso aumen - 
tar al 60%. También la Comisión Legislativa Cuatro observó la si - 
tuación de los 3 . 5 0 0  d6lares y de los 500 dólares adicional . T 

Ahora, además de las modificaciones señaladas, 
propuso que frente a la inflación internacional del d6 

ricano, se fueran reactualizando esos porcentajes, y a 
en el inciso siguiente que el Ejecutivo sugiere agrega 

vo la Comisión informante-- dichos valores se van reajust 

Ahora, como la Comisión Legislativa Cuatro obs 

--En esta parte de la grabación no hay continuidad. 
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El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ..... La Comisión Cegis- 
lativa Uno, acogiendo la indicación de la Cuatro, propuso el articu- 

lo transitorio incluido aqui. 

En la foja siguiente, la última, hay otro objeto del Mensa- 

je, consistente en regular la situación que se produce en la actua- 
lidad entre los vehiculos armados por empresas automotrices en Chi- 
le y los importados, que no tienen las mismas reglas, resultando ob - 
viamente perjudicadas las automotrices chilenas. De ahl que el Eje- 
cutivo propusiera una norma igualando esa situación. 

Frente a esto, la Comisión Legislativa Dos formuló dos ob - 
servaciones: primero, que hubiera un tope similar al que tienen las 

internaciones de vehiculos --4.500 cuando hizo la indicación; des- 

pués, el tope de 12 mil dólares cuando se modificó el Estatuto Auto - 
motriz. Y la segunda indicación era que se estudiara la posibilidad 
de que pudieran ir a competir a las zonas extremas los automóviles 

armados dentro del pais. 

Al respecto, y consultado el Ministerio de Hacienda por la 

Comisión Legislativa Uno, señaló en cuanto a la segunda observación 
que si bien la idea era digna de estudio, en la práctica iba a gene - 
rar eventuales problemas de carácter aduanero y eventuales, por asi 

decirlo, diabluras que podrian hacerse utilizando una norma de ese 
tipo. Y en lo atinente a la primera, también estuvo de acuerdo con 
la idea; digamos, reconoció la existencia del problema planteado por 
la Segunda Comisión Legislativa. 

La Comisión informante, acogiendo la indicación de la Comi- 

sión Legislativa 11, relativa a la limitación, propuso el inciso se - 
gundo del articulo 2". 

Este es en slntesis, señor, este complejo proyecto que se 
propone en el texto de la Comisión informante. En virtud de él, que - 
dará facultado el Ejecutivo para dictar el texto definitivo, no en 
uso de esta norma, sino en uso de disposiciones generales, de lo que 
debe ser el artlculo 35, con las modificaciones que se le acordarian 
introducir aqui. en caso de aprobarse la iniciativa en informe. 

Eso es todo, señor. a 
El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- 

sobre el particular. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA. 
el articulo 35, es la norma vigente de la ley. Por eso, 
mejor dictar una nueva ley, pues Gnicamente hay un precep 
de la Ley de Zonas Francas, que es el articulo 35, y nada 
el resto ha sido derogado, etcétera. Además, dicha ley debe 
20 6 30 variantes. 
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E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- M i  Almirante, como exis  

t e  l a  facul tad para que e l  Presidente d i c t e  textos refundidos de l a s  

leyes, nosotros con es to  hacemos un texto refundido de l o  que queda 

de l a  ley,  y es  l o  mismo. 

--Hay diversos diálogos. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Se d ic t a  un decreto su - 
premo y se  refunde en un solo texto.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Es un 

solo a r t icu lo .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En ca r t a  a los  Asesores 

Juridicos planteé un posible problema que podria plantearse respecto 

de l  inciso segundo de l  a r t i c u l o  2"  del proyecto, última hoja, en l o  

que dice relación con l a  siguiente f rase :  "Para acogerse a l a s  fran- 

quicias establecidas en e l  inciso an ter ior ,  los  respectivos vehiculos 

deberán corresponder a un modelo importado que, por resolución del  

Director Nacional de Impuestos Internos, se  encuentre exento...". Los 

términos "que por resolución del  Director Nacional de Impuestos In- 

ternos" podrian in te rpre ta rse  como que es  una facultad de l  Director 

e l  dar l a  franquicia,  en circunstancias de que en todas l a s  franqui- 

c i a s  es l a  ley,  y quien l a s  apl ica  después por l a  ley es e l  Director.  

En esa hipótesis ,  sugerl  eliminar l a  f rase .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Se elimina "por resolu- 

ción". 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S i .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto con l a  supresión propuesta por l a  

Secretar ia  de Legislación. 

8.-  IDEA DE LEGISLAR: MODIFICACION DE DECRETOS LEYES N o  1 .166 ,  DE 1975, 

Y 1.770, DE 1977,  SOBRE ASIGNACION DE DEDICACION EXCLUSIVA. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A l  respecto, l a  s i tua -  

ci6n es l a  siguiente.  

E l  decreto ley 1 . 1 6 6  creó l a  asignación de de 

siva,  que asciende a un 25% y se  otorga a aquellos f  

no pueden e je rcer  libremente su profesión,para dedic 

talmente a l  servicio  público y no es t a r  incluso en e 

influenciadas por actividades de carácter  par t icu lar .  

Después, e l  decreto ley 1.770 creó l a  bonificació 

sabilidad superior de l  40%; pero e l  a r t í cu lo  6" de l  r e f e r i d  
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legal consignó que dicha bonificación era incompatible en determina - 
do porcentaje con la anterior; de tal manera que la asignación de 

dedicación exclusiva deberia ser del 15% solamente. Y respecto del 
personal de la Contraloria, aun cuando ese decreto ley establece la 

asignación de responsabilidad superior hasta el grado 4", en el ca- 

so de los funcionarios de ese organismo llega hasta el grado 2. 

De tal manera que, y as5 lo señala el Mensaje, al momento 

de aplicarse la ley determinados funcionarios de la Contralorla no 
recibieron la bonificación de responsabilidad superior, en circuns- 
tancias de que a los demás les habia correspondido --grados 3 y 4-- 

Por otro lado, esta limitante del 15%, con el hecho de que 
fuera sólo de un 25% empezó a producir en la Contraloria fundamen- 
talmente una situación de éxodo funcionario que preocupa gravemente 

al Gobierno y, en atención a ello, propuso el Mensaj.e correspondien - 
te. 

La cantidad que al comienzo se habia propuesto consistía en 

5%, con la indicación que he señalado de extenderlo al grado 4 de 
la Contraloria. No podria decir que la Comisión Legislativa 11 se 
opuso a la idea de legislar, sino que consideró muy pequeña esa can - 
tidad y creyó preferible no legislar frente a ese 5% de aumento. La 

Comisión Legislativa 1, estimando que el problema debia superarse, 
propuso elevar ese porcentaje en un 20% para que la cantidad subie- 

ra a 45%. 

De acuerdo con el sistema legislativo, al llegar al Ejecuti - 
vo el informe evacuado por la Comisión informante se remitieron los 

antecedentes al Ministerio de Hacienda con el objeto de reestudiar 

la situación. El Ministro del ramo, en atención a las razones dadas 
en el Mensaje y a los argumentos de la Comisión informante y de las 

Comisiones Legislativas 11 y 111, propuso un nuevo texto, que dis - 
tribu2 a los Gabinetes, en el cual se'adhiere a la proposición de 
la 1 Comisión en lo relativo a la asignación de responsabilidad ex- 
clusiva: sube de 25% a 45%. 

Asimismo, se mantiene, y adhiere a la idea, la redacción pro - 
puesta por la Comisión Legislativa 11 en lo concerniente a la situa- 
ción de los grados 3 y 4, respecto de los funcionarios directivos; y 
agrega una idea novedosa consistente en suprimir las ibomp+ibilida - 
des que hay entre la bonificación de responsabilidad 

de dedicación exclusiva, con lo que la cantidad de 
neraciones que experimentará el personal de la ~ontralorla serh\real 

mente impactante, realmente serio. 

Pregunté a la señorita Ministra de Justicia por la 
ción que tenian los diarios en torno de la situación del Pode 
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cial, y me expresó que éste seria objeto de un proyecto que poste- 

riormente se someteria al trámite legislativo. Esa es la razón por 

la cual no se incluyó aqui al Poder Judicial, ya que lo otro, con 

otras adecuaciones que dicen relación incluso con el personal no le - 
trado de dicho Poder, también seria incluido en ese proyecto. 

Este es en sintesis, señor, el proyecto propuesto. 

El señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Presidente, en esta ini - 
ciativa está incldo el Poder Judicial igual que la Contraloria, por - 
que en el articulo lo entran todos. Después, si, se presentará el 
proyecto del Poder Judicial, que también regirá desde el lo de enero, 

en el cual se los deja fuera de esta ley en proyecto. 

Presidente, me permitl distribuir un cuadro donde están las 
situaciones de las remuneraciones. En el primero figura la situa - 
ción actual de remuneraciones de la Contralorla, y en el tercero y 

en el Gltimo figura la situación en que quedarian de aprobarse este 
proyecto. En el intermedio se consigna la proposición hecha por Ha- 

cienda, que significaba aumentos entre 2 y 3%. Con el texto actual, 
el aumento oscila entre 10 y 28%. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Bien. Creo que no 
hay problema con la situación de Justicia. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A mi jui- 
cio, si se necesita un Servicio hay que pagarlo. Si yo preciso de 

salud, debo pagarle al médico pues de lo contrario me muero. En es- 

te caso, o tenemos un Servicio dedicado exclusivamente a controlar, 
con exclusión de cualquiera otra función que pueda perturbar su la- 
bor principal, o no lo tenemos. Y si con esto ellos quedan conten - 
tos, considero que el Estado debe pagarlo. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S610 una observación 
formal: al término de la proposición de Hacienda se habla del inci - 
so final. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Ellos hablan del 4.0, 
según creo. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Si. Y el 
otro decreto ley, el 1.819, dice relación con la Fiscal 

bre Competencia, con el Fiscal de ella. En 

final, sino el 5: En esa virtud lo he redactado, señor. 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Un 

ta: ¿en este caso no seria posible que este proyecto se pub 

junto con el de las rentas del Poder Judicial? 
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El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Cuándo estará lis- 
to el del Poder Judicial? 

El señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Creo que deberia discu 
tirse la próxima semana, Presidente, y regira desde el lo de enero 
de 1980. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Ténganlo en carpeta 
ustedes. Salen juntos. 

El señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Esta ini - 
ciativa también rige desde el lo de enero de 1980. 

El señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Efectivamente. 

Presidente, no hay inconveniente en lo propuesto, pero la ver - 
dad es que no hemos querido asimilar, de ninguna manera, la Contra- 
lorfa al Poder Judicial. Por eso se proponía que éste se promulgara 
un poco antes. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tal vez seria mejor pu- 
blicar éste antes, señor. 

El señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Nuestra idea era que sa - 
liera inmediatamente. 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No tengo pro - 
blemas . 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Ustedes son los téc- 
nicos. Vean cuándo conviene más. 

El señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En el fon - 
do es un problema que deben resolver ustedes. 

--Se aprueba la idea de legislar y, simultáneamente, el pro- 
yecto. 

9.- IDEA DE LEGISLAR: FACULTA AL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA PARA SUSTI- 
TUIR, MODIFICAR, ADICIONAR, DEROGAR O SUSPENDER TRANSITORIAMENTE 
NORMAS LEGALES RELATIVAS A CONSTRUCCION Y URBANIZACION. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Expresa el Ejecutivo en 
el Mensaje correspondiente que el Supremo Gobierno ha 
lltica nacional de desarrollo urbano, pero que para po 
necesita modificar y adecuar todos los textos legales q 

ci6n con esa politica nacional de desarrollo urbano, que 
damentalmente en el fomento de la construcción y de la ur 

Ahora bien, en cuanto al procedimiento para 1 
dice el Ejecutivo que tradicionalmente en este siglo, en mate 
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legislación sobre la materia, se han dictado disersas leyes que han 

otorgado a los Ejecutivos de las épocas facultades delegadas. Se men - 
cionan a h i  la ley 4.563, de 1929, que otorgó las primeras facultades 

delegadas sobre el particular; la ley 4.945, de 1931, que dio origen 

al decreto con fuerza de ley 345, del mismo año; la ley 11.151, de 
1953, que dio origen a la Ordenanza de Construcciones --decreto con 
fuerza de ley 224, del mismo año--, y el decreto ley 602, de 1974, 
que originó el decreto con fuerza de ley 458, de 1976. 

En atención a esos pmedentes, el Ejecutivo solicitó facul- 
tades delegadas para modificar, adicionar, derogar o sustituir di- 

versos preceptos legales relacionados con la construcción y urbani- 
zación. 

En el trámite legislativo hubo dos observaciones ante la 
Comisión Legislativa 111, informante: por un lado de la Comisión 11 

que, manifestando su acuerdo a la idea de legislar y viendo la poli - 
tica nacional de desarrollo urbano, estimó que debla ampliarse a 

los conceptos de vialidad urbana, equipamiento comunitario, planifi - 
cación, remodelación y desarrollo urbano, como también incluir a la 

Dirección de Pavimentación de Santiago. 

La 1 Comisión Legislativa fue partidaria de reducir las fa- 

cultades a materias muy especificas,para que en las otras de tras - 
cendencia nacional se utilizara el sistema legislativo y se pudiera 
aprovechar todo el esquema que hay sobre la materia, a fin de poder 
participar en los aspectos de relevancia nacional que dicen relación 

con estos asuntos. 

La Comisión informante, la 111, coincidió con el planteamien - 
to del Ejecutivo y también con el de la Comisión 11; estimó que en 
atención a que ya está aprobada la politica nacional de desarrollo 
urbano era mucho más flexible que hicieran esa politica funcionarios 

del Ministerio, que el esquema legislativo general, y en tal virtud 

propuso un texto que tiene las siguientes caracteristicas. 

Primero, coincide con la idea de legislar del Ejecutivo; se - 
gundo, amplia las facultades que se habian pedido a las indicadas 

por la 11 Comisión; excluye sin embargo algunas materias: las rela- 
tivas a monumentos nacionales; a arriendos urbanos; a 

tástrofes; a adquisición, administración y disposición 
fiscales --decreto ley 1.939--, y a mejoramiento urb 
incluye la facultad relativa a la Dirección de Pavime 
tiago propuesta por la 11 Comisión Legislativa; y agrega 
que ninguno de los decretos con fuerza de ley que se dicte 
sin la firma de todos los Ministros que administran materia 
nadas con este asunto, además del de la Vivienda. 
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En consecuencia, según l a  t e s i s  propuesta  por  l a  Tercera  Co- 

misión, todos l o s  dec re tos  con f u e r z a  de l e y  t endr ian  l a  f i rma d e l  

P res iden te  de l a  República, d e l  Min i s t ro  de l a  Vivienda y de todos 

l o s  demás M i n i s t e r i o s  cuyas l e g i s l a c i o n e s  r e s u l t e n  tocadas.  

Por l o  t a n t o ,  señor ,  e s t á  para  r e so luc ión  de l a  Jun ta  s i  s e  

l e g i s l a  o no s e  l e g i s l a  sobre e l  p a r t i c u l a r v e n  a tenc ión  a que una 

de l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  no e s t á  de acuerdo con una delegación 

t a n  amplia.  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  Pido l a  pa - 
l a b r a .  

Opino que no debe l e g i s l a r s e  en e s t a  ma te r i a  en l a  forma que 

s e  propone por cuanto en e l  dec re to  l e y  602, de 1974, ya s e  f a c u l t ó  

a l  M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda y Urbanismo para  suspender l a  v igenc ia ,  

derogar ,  modif icar  o ad ic ionar  de inmediato todas  las d i spos ic iones  

l e g a l e s  o reglamentar ias  v i g e n t e s  en l o  r e l a t i v o  a cons t rucc ión  y 

urbanización y a i n s t a l a c i o n e s  de agua po tab le ,  a l c a n t a r i l l a d o ,  gas  
1 

y e l e c t r i c i d a d .  Dice: " ~ u t o r i z a s e ~ a s i m i s m o  para  d i c t a r  normas de v i  - 
gencia  t r a n s i t o r i a  sobre l a  ma te r i a .  Estas f a c u l t a d e s  s e  e j e r c e r á n  

mediante dec re to  supremo d ic tado  a t r a v é s  d e l  M i n i s t e r i o  de l a  V i  - 
vienda y Urbanismo y r e g i r á n  h a s t a  e l  31 de diciembre de 1975". 

Poster iormente s e  d i c t ó  l a  l e y  genera l  de urbanismo y cons- 

t rucc iones  que l e  d i o  v igenc ia  no h a s t a  diciembre de 1975 s i n o  pe r -  

manente a toda e s t a  cant idad  de d i spos ic iones .  Lo que t i e n e  de  s i n -  

g u l a r  e s t e  D.L. 602 e s  que d i c e  que,como p o l i t i c a ,  l o s  p lanes  d e l  

s e c t o r  han s u f r i d o  numerosos cambios y g i r o s  que van de un extremo 

a o t r o .  E s  a s l ,  agrega,  como e l  a n t e r i o r  Minis t ro ,  que p rop ic ió  e s  - 
t a  l e y ,  incent ivaba  l a  remodelación d e l  s e c t o r  urbano deprimido pa- 
r a  impedir que l a  ciudad s e  s i g u i e r a  extendiendo en p e r j u i c i o  de  l o s  

h a b i t a n t e s  de l a s  á r e a s  a g r i c o l a s .  Ahora, l o  que e s t á  propiciando e l  

M i n i s t e r i o  e s  justamente l o  c o n t r a r i o :  que l a  cons t rucc ión  s e  expan- 
da en cua lqu ie r  d i recc ión  y l a  zona urbana sea  de l i b r e  crecimiento,  

dejando a l  Estado s61o un r o l  s u b s i d i a r i o  mediante l a  d i c t a c i ó n  de  

normas ...( no s e  ent iende  e l  f i n a l  de l a  f r a s e ) .  

A m i  j u i c i o ,  e l  c r i t e r i o  que s e  tuvo a l  d i c t a r  a q u e l l a  l e y  

para  s e g u i r  l a  p o l i t i c a  señalada f u e  b a s t a n t e  de f in ido  

puesto que t a n t o  Sant iago como todas  l a s  ciudades de C 

nas de cuadras e n t e r a s ,  s i t i o s  y luga res  urbanizados,  

e t c é t e r a ,  que s i n  embargo no son u t i l i z a d o s  o e s t á n  s i  

dos. A s i ,  l a  ciudad e s t á  plagada de s i t i o s  e r i a z o s , ~  e s  a 

be c o n s t r u i r s e  en vez de  i r s e  a e d i f i c a r  a l a  cumbre d e l  M 

como s e  pre tende ,  ya que quien tendrá  que pagar l a  sub 

b i t a n t e s  de Sant iago a l  Manquehue t endrá  que s e r  e l  Estado me 
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el aporte de servicios higiénicos, gas, agua, luz, etcétera. 

Por consiguiente, opino que no se puede legislar en forma 

tan amplia, dejándole s61o al Ministerio la facultad de hacer lo 

que quiera en ese sentido sin que el Poder Legislativo tenga tuición 

sobre esta materia. 

El señor MTNISTRO DE LA VIVIENDA.- Lo dicho por el señor Al - 
mirante refleja la exacta realidad en lo relativo a la Ley General 
de Urbanización que mencion6. Sin embargo, aquellas cosas se produ- 
cen precisamente por la falta de una politica, porque ciertamente 6s - 
ta debe anteceder, entendemos, a los cuerpos legales, y lo que se ge - 
ner6 fue una politica de desarrollo urbano que no emanó del Ministe- 

rio de la Vivienda,sino que conjuntamente con el Ministerio de Agri- 
cultura, que aparentemente era uno de los sectores más amagados, el 

Comité Asesor, el Estado Mayor Presidencial y ODEPLAN. 

Una vez que dicha politica de desarrollo urbano estuvo no pro - 
mulgada, digamos, sino que se dio a la luz pública y fue debidamente 
aprobada, ha sido posible entonces ahora pensar en modificar la le- 
gislaci6n. Y los cuerpos legales que se pretenden hacer son todos a 
la luz de esa nueva política. 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La política 
la enuncia fundamentalmente el Poder Ejecutivo. Además, mediante lo 

que se propone, en el fondo el Poder Legislativo da carta blanca al 
Ejecutivo, pero la política no ha sido discutida. En realidad, está 
totalmente claro que no le corresponde discutir al Ejecutivo, pero 
cuando se trata de modificar leyes importantes --por lo demás, al- 

gunas han sido bastante criticadas este último tiempo por la prensa-- 

eso no es un problema sencillo, sino que muy complejo; más todavfa 

cuando ha habido ideas encontradas al respecto. 

No habria problema si se tratara de un problema puntual, pe - 
ro creo que esto debi6 haberse discutido, o por lo menos deberiamos 
conocer la politica del sector a fin de estar en conocimiento pleno 

del propósito de lo que se va a dictar, porque en este momento yo 
no lo conozco al menos. 

El señor MINISTRO DE LA VIVIENDA.- Si Su Excelencia y los 
señores Miembros de la Junta me permiten, podria sintetizar dicha po - 
litica en cinco minutos. 

\ i 
El señor GENERAL MATTHEI , INTEGRANTE DE LA JUNTA! - ~ird6n. 

No. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Un moment 

De acuerdo con lo escuchado, queda en suspenso la id 

gislar. Además, el Ministro viene mañana o pasado a exponer 

ta la politica que se seguirá y las razones por que se piensa 
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esto, ya que,en realidad, mientras no-se clarifique este asunto se- 

rá muy dificil legislar en este asunto. 

Ahora bien, sé que hay mucha gente interesada en que no se 
produzca. También hay otros interesados en que se produzca, porque 

por ambos lados hay intereses ya creados. Por eso, Ministro, es in - 
teresante que usted explique a los señores Miembros de la Junta y 

a sus Asesores la politica de la Secretaria de Estado a su cargo 
sobre esta materia. La expone, indica sus proyecciones, etcétera. 

El señor MINISTRO DE LA VIVIENDA.- Perfectamente claro, se- 
ñor Presidente. 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y, además, 
cuáles son los proyectos que quieren sacar adelante, las razones pa - 
ra impulsarlos, etcétera. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- En sintesis, cuál es 
la idea. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En el Dia- 
rio Oficial del 30 de noviembre se public6 un decreto supremo que mo - 
difica el Plan Intercomunal de Santiago y su Ordenanza. No lo he lei - 
do, pero han salido muchas criticas en la prensa porque hay gente in 

teresada en que se haga y personas interesadas en lo contrario. Hay 
unos señores que compraron el cerro Manquehue, lo sé, y siempre son 

los "vivos" de los Ossandones, los Viales o los otros ,.... 
El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No. Los Rabat, que 

eran dueños de mucho tiempo. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- .... que 
se van a ganar cualquier cantidad de plata con esta historia. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Por eso es interesan - 
te que el Ministro traiga acá todos los antecedentes y muestre todas 

las cartas que hay, lo que se hará, cuáles son los proyectos, cuál 
es la idea de la ciudad satélite, por qué razón; o sea, todo lo que 
hay en politica al respecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO; MIEMBRO DE LA.JUNTA.t.Si dictamos 

esta ley que da tantas facultades, ... 
El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- En eea 

ya estaria en condiciones de discutirse al tener mayor 
al respecto, pues s61o se sabe lo expresado por el 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA 
la legislación que existe y lo que se ha proyectado; por 
modificado ya que la idea era construir en altura. 

--Queda pendiente. 
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10.- FUERA DE TABLA: PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY N o  

2.224, DE 1978, QUE CREO LA COMISION NACIONAL DE ENERGIA. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Hay un&et ic ión  d e l  

señor General Brady sobre  un proyecto de dec re to  l e y ;  me informó 

que ya l o  convers6 con l o s  señores  Miembros de l a  Jun ta .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- Contiene s ó l o  t r e s  

i d e a s  fundamentales y l o  Cinico que pre tende  e s  modif icar  l a  l e g i s l a  

c ión  v igen te .  

E l  primer problema es que e l  señor  General Brady p r e s i d e  l a  

Comisión Nacional de Energia,  l a  que in teg ran  Minis t ros  de Estado, 

uno de l o s  cua les  e s  e l  de Mineria,  y que actualmente e l  señor Gene 

r a l  no t i e n e  rango de Minis t ro  como s e  l e  habia  dado primitivamente.  

Entonces, s e  producen problemas de r e l a c i o n e s .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- E l  rango de Min i s t ro  

s e  l o  puedo da r  s i n  problemas mediante un dec re to  supremo. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- Además, hay o t r a  d i -  

f i c u l t a d  de r e l a c i ó n  y ,  a l  r e spec to ,  hubo un entendimiento con e l  M i  - 
n i s t e r i o  de Minería en e l  s e n t i d o  de que en e s t e  proyecto s e  propone 

que todos l o s  a c t o s  j u r i d i c o s  y admin i s t r a t ivos  s e  deben hacer  y r e -  

l a c i o n a r  a t r a v é s  de d icha  S e c r e t a r i a  de Estado. S6n embargo, en 

cuanto a l a  p o l i t i c a ,  depende directamente d e l  Supremo Gobierno. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Quién f i j a  

l a  p o l l t i c a  r e l a t i v a  a energia?  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- E l  Gobierno. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Qué de - 
partamento d e l  Gobierno? 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Puede s e r  Mineria.  

Casualmente, hay un problema en e s t e  sen t ido ,  porque manda Mineria,  

Economía, CORFO, S e r v i c i o s  E l é c t r i c o s ;  e s  d e c i r ,  mandan todos,  en 

c i r c u n s t a n c i a s  de que e x i s t e  l a  Comisión Nacional de Energia para  
coordinar  todo, pero e s t o  ya s e  a b r i ó .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- AdemBs, e l  problema 

m 5 s  importante  que t i e n e  c o n s i s t e  en que l a  l e y  l e  d io  

zo para  proponer l a  p l a n t a ,  que todavia  no l a  t i e n e ,  1 

venció.  Por e l l o ,  s o l i c i t a  renovar lo  para  proponer l a  

v i sac ión  de Hacienda. O sea ,  e s  l a  m i s m a  norma v i g e n t e  

nuevo p lazo  para  que l a  proponga. 

Eso es l o  fundamental. La i n i c i a t i v a  cons ta  de do 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  

Brady conversó conmigo, pero no he l e i d o  e l  t e x t o  d e l  proyect  



E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo l o  l e 5  y 

e s t o y  de acuerdo. Le introduj imos algunas modif icaciones en l a  Se - 
gunda Comisión, l a s  que s e  acogieron.  

Personalmente e s t o y  conforme, pero nada m á s  que ... 
E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  Estoy de 

acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Primero 

deseo enterarme d e l  t e x t o  y ,  una vez que l o  l e a ,  l o  f i rmo.  

--Se aprueba e l  proyecto.  

--Termina l a  ses i6n  a l a s . 1 8 . 0 0  horas .  

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

i d e n t e  de l a  J u n t a  de Gobierno 

corodel  
S e c r e t a r i o  de l a  J u n t  Gobierno 


